PARECER Nº  1821  , DE 2010
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 127, DE 2009

De autoria do Nobre Deputado Waldir Agnello, o projeto em epígrafe tem o propósito de criar o Programa Estadual de Incentivos Fiscais para Investimentos Privados nos Portos Marítimos do Estado. 

A proposição permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à apreciação da Comissão de Constituição e Justiça, que não encontrando óbices jurídico-constitucionais, manifestou-se pela aprovação.

 Em seguida foi a propositura remetida ao exame desta Comissão para ser analisada quanto ao mérito, sendo este Deputado designado para relatar a matéria.

 Do exame dos autos verificamos que o projeto pretende estimular o investimento de empresas privadas na expansão e modernização da infra-estrutura portuária do Estado por meio de “incentivos fiscais”, consistentes em desconto equivalente a dez a cinquenta por cento de todas as “taxas e tributos” estaduais dos quais tais pessoas jurídicas sejam contribuintes. 

A respeito da matéria, é preciso acentuar que a forma mais comum de benefício fiscal existente hoje no Estado é o chamado “programa de investimento”, pelo qual se permite ao contribuinte do ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadoria e Serviços de Transportes Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação) converter valor equivalente aos créditos acumulados em investimentos na aquisição de equipamentos e na construção de novas plantas industriais. Trata-se de fórmula bastante positiva, pois além de promover o desenvolvimento de certos ramos da atividade econômica, estimula ainda as operações que redundam na correta apuração do ICMS. 

A fórmula empregada pelo Autor no artigo 6º da proposição em exame, de dedução dos valores a serem pagos sob a forma de “taxas e tributos” (melhor seria dizer “taxas e impostos”, já que a taxa é também uma das espécies tributárias), padece de dois defeitos graves: (1) a taxa, pela sua própria natureza, de remuneração dos serviços prestados pelo Poder Público ao contribuinte, não é tributo que se preste a ser objeto de benefício fiscal, tanto assim que a totalidade dos incentivos adotados pelo país são concedidos por intermédio dos impostos, e (2) a introdução deste tipo de dedução no ordenamento legal depende de prévia deliberação por parte do Conselho Nacionalde Política Fazendária – Confaz, adotada sob a forma de convênio.
Acreditamos, portanto, que um benefício mais próximo à fórmula do “programa  de investimento” seria mais adequado à política tributária estadual e ao arcabouço jurídico-tributário do país que o esboçado pelo Autor no texto em exame. Entretanto, acreditamos que a revisão da proposição neste sentido se coaduna melhor com as competências da Comissão de Finanças e Orçamento, razão pela qual preferimos nos abster  de formular a emenda necessária ao aprimoramento do projeto nesta fase do procedimento legislativo. 

Assim, no que compete a esta Comissão analisar, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n. 127, de 2009.

a) Celso Giglio - Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 24-2-2010

a) Edmir Chedid - Presidente
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